
PR(,;';tS~O N° .~1.2:(... 
f'IIIIfCBES H.OS ~i () 1" • 

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal: "Prof. Judith de Oliveira Garcez" 

Assis, 28 de novembro de 2.005. 

Ofício DA W 264/2.005 D1JIO/o (' 
Assunto: Encaminha Projeto de Lei nO S9f2:005. 

Senhor Presidente. 

Mediante a Lei nO 3.895, de 22 de fevereiro de 2.000, o nosso 
Município está autorizado a celebrar Convênio com o Estado de São Paulo 
através da Secretária de Agricultura e Abastecimento para a implantação do 
Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas - PEMH. 

Referido Programa tem como objetivo promover o 
desenvolvimento rural ampliando as oportunidades de ocupação, melhoria dos 
níveis de renda , maior produtividade das unidades de produção. redução dos 
custos e orientações técnico-agronômicas aos produtores rurais propiciando 
assim aumento do bem-estar das populações rurais através da implantação de 
sistemas de produção agropecuária que garantam a sustentabilidade sócio 
econõmica e ambiental, com plena participação dos produtores rurais. 

No entanto, para que esse Programa não venha sofrer 
solução de continuidade, torna-se necessário a mudança da Lei supra citada, 
visto que o Decreto nO 41.990, de 23 de julho de 1.997, onde o PEMH está 
previsto , teve dispositivos alterados mediante o Decreto nO 44.962, de 14 de junho 
de 2.000, razão pela qual estamos encaminhando o Projeto de Lei nO 89/2.005 
dando nova redação ao artigo 1°, da Lei nO 3.895, de 22 de fevereiro de 2.000. 

Na oportunidade reiteramos a V.Exa . e a seus Pares nossos 
protestos de alta consideração . 

Ao Exmo. Sr. 

Vereador CÉLIO FRANCISCO DINIZ 

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de Assis 

Assis/SP. 
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PROCESSO N. ·"$!i/··...·.. 
PARtCEflES N" s ~IO'j~. 

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal: "Prof. Judith de Oliveira Garcez" 

c:2l/o/o ~,..-
PROJETO DE LEI N°,89nOt'l5 ' 

Dá nova redação ao artigo 1°, da Lei 
n° 3.895, de 22 de fevereiro de 2000. 

o PREFEITO DO MUNiCíPIO DE ASSIS : 

Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a 

seguinte Lei. 

Art. 1° - O artigo 1°. da Lei n° 3.895. de 22 de fevereiro de 2000 passa a vigorar com 
a seguinte redação : 

"Art. 1 ° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a assinar Termos de 
Convênio e de Aditamentos com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
do Estado de São Paulo, objetivando a participação no Programa Estadual 
de Microbacias Hidrográficas PEMH. previsto no Decreto n° 41,990. de 23 de 
julho de 1997. modificado pelo Decreto n° 44.962, de 14 de junho de 2000," 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 28 de novembro de 2.005 . 
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0..10 
Prefeitura Municipal de Assis n . 0\:::Is 

Paço Municipal Pro!" "Judith de Oliveira Garcez " 
Secretaria Municipal de Governo e Negócios Jurídi cos 

Pr ~. : ....:Idi.Jº:? 
Depto de Administração 

LEI N° 3. 895, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2.000. 

Dispõe sobre autorização de assinatura 
de Termos de COl/vêllio e de 
Aditamentos com o Estado de SEio 
Paulo, através da Secretaria dos 
Negócios da AgriclIltura e 
Abastecimento. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Assis, aprova e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. ]0 _ Fica o Poder Executivo Mun icipal autorizado a assinar 
Termos de Convênio e de Aditamentos com o Estado de São 
Paulo, através da Secretaria Estadual de Agricultura e 
Abastecimento, objetivando a participação no Programa 
Estadual de Microbacias Hidrográficas - PEMH, previsto no 
Decreto n° 41.990, de 23 de Julho de 1 997. 

Art. 2°- Para cumprimento do disposto no Artigo J~ fica o Poder 
Executivo autorizado a.' 

I - Receber repasses financeiros e/ou cessão de uso de bens 
particulares; 

II - Abrir crédito especial dos valores liberados pelo ajuste e 
seus termos aditivos, ou suplementar os créditos constantes no 
Orçamento, até os limites previsros na Lei Orçamenrária 
Municipal 

Art.3°- Os encargos que o Município vier a assumir, em razão de 
execução do acordo, correrão por conta de verbas próprias, 
constantes no Orçamento vigente, suplementadas, se 
necessárias. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
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Depto de Administração 

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Pro] "Judilh de Oliveira Garcez " 

Secretaria Municipal de Governo e Negócios Jurídicos 

Lei 11 ° 3.895/2000 ...... ........ ..... .... ..................................... .. ............ . fls. 02 

ArL 5° - Revogam-se as di;posições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 22 defevereiro de 2000. 

RO~FAR1Nl 

PREFEITO MUNICIPAL 

JOÃOCARL 
vemo e Negócios Jurídicos 

Publicado na Secrel ia Municipa de Governo e Negócios Jurídicos, 
em 22 de fe reiro de 2.000. 

JOÃOCARLO ~~ALVESFlLHO 
Secretário MUllicipal d vemo e Negócios Jurídicos 

~~-• .... Cai!l!iPUV j 
Assis. -.Av. Rw Barbosa n- 916 - FonePABX. (018) l U ·30G0 / FAX: (0/8) 314-2870 - A.wsISP - CEP /9.800-{)()() 



------

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
Gabinete do Secretário 

CONV~NIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE 
SÃO PAULO, ATRAVt:S DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO E O MUNIClplO DE 
ASSIS, OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 
ESTADUAL DE MICROBACIAS HDROGRÁFICAS PEMH. 

Aos;lOr de bt-~lo-w de 2001, o Estado de São Paulo, através da 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento, doravante denominada SECRETARIA, neste ato 
representada pelo seu Titular, JOÃO CARLOS DE SOUZA MEIRELLES, RG 1.699.719. 
devidamente autorizado pelo Governador do Estado, nos termos do Decreto n.o 41.990, de 23 de 
julho de 1997, alterado pelo Decreto n° 44.962. de 14 de junho de 2000 e o Municipio de ASSIS. 
doravante denominado MUNIC[PIO, representado neste alo por seu Prefeito Municipal, CARLOS 
ANGELO NÓBILE, RG.5.7ge 969, devidamente autorizado pela Lei Municipal nO 3895, de 22 de 
fevereiro de 2000, celebram o presente Convênio, mediante as condições e cláusulas seguintes. 

cLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

o presente Convênio tem por objeto a conjugaçáo de esforços para 
Irnplementação no MUNIC[PIO, do Programa Estadual de Microbacias Hidroyraficns - PEMH, 
organizado pelo Decreto n.O 41.990, de 23 de julho de 1997, alterado pelo Decrelo n° 44.962,de 14 
de junho de 2000, conforme Plano de Trabalho que faz parte integrante do presente. 

cLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPES 

Constituem obrigações dos participes: 

t - Da SECRETARIA: 

a) executar as atividades previstas no Plano de Trabalho; 

b) elaborar em conjunto com o MUNIClptO e com a participação do 


Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e de associações locais 
de produtores rurais, o Plano de Trabalho Anual; 

c) 	 designar servidores para a execução das atividades previstas no Plano 
de Trabalho parte Integrante deste Convênio: 

d) 	 repassar ao Município recursos para a execução das atividades 
previstas no Plano de Trabalho, no montante fixado no § 10 da Cláusula 
Quarta; 

e) permitir o uso de bens móveis. gratuita e temporariamente, mediante 
recibo, quando necessários à execução do Plano de Trabalho, 

f) prever, nas propostas orçamentárias dos exercíclOs subsequente~, 
recursos para o atendimento às despesas decorrentes deste Convênio, 

Q) garantir apoio técnico, treinamento e reciclagem periódicos a lodas as 
ações que vierem a ser desenvolvidas em função do Plano de 
Trabalho; 

h) 	 elaborar normas técnicas e instruções operacionais necessárias à 
execução do Plano de Trabalho; 

i) 	 desenvolver pesquisas para o atendimento de demandas levantadas 
no Município; 

ti 	 .. --­
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
Gabinete do Secretário 

j) 	 fiscalizar e supervisionar 9 execução, inclusive quanto à qualidade, dos 
atividades previstas no Plano de Trabalho; 

I) designar um representante para acompanhar a execução deste 
Convênio; 

m) exigir do municlplo a prestação de contas dos valores repassados por 
conta deste Convênio, informando sobre eventuais irregularidades 
encontradas, para o devido saneamento e 

n) gerenciar o Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas . através 
de mecanismos adequados de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação. 

11 ' DO MUNIClpIO: 

a) 	 executar as atividades previstas no Plano de Trabalho , 
b) 	 elaborar em conjunto com a SECRETARIA e com a panicipação do 

Conselho Municipal de Desenv olvlrnento Rural e de associações locaIS 
de produtores rurais, o PIAno de Trabalho Anual, 

c) colaborar na execução de levantamentos topográficos e estatísticos; 
d) designar servidores de seu quadro para a execução das atividades 

decorrentes do Plano de Trabalho, Obs8IVsdas as disposições legais e 
regulamentares pertinentes, respondendo pelos encargos trabalhista s, 
previdenciários e demais; 

e) treinar pessoal em conjunlo com a SECRETARIA, etn conformidade 
com o Plano de Trabalho; 

f) aplicar, na forma estabelecida no Plano de Trabalho, os recursos 
estaduais e municipais alocados para a execução deste Convênio; 

g) 	 prever, nas propostas orçamentárias dos exercícios subsequentes, 
recursos necessários para o atendimento às despesas decorrentes 
deste Convênio; 

h) 	 recolher, ao Tesouro do Estado, as importâncias não empenhadas até 
o 	final do exerciclo, destinadas pela SECRETARIA á execução do 
ConvêniO: 

i) 	 zelar pela guarda e conservação dos bens cujo uso lhe for permilido, 
restituindo-os ao Estad o de Imediato , em boas condições de 
conservação. ressal vado o desgaste natural provQcado pelo seu uso , 
nos casos de denuncia, lérmino do prazo de vigência ou rescisão do 
Convênio, bem como responder por quaisquer danos aos re feridos 
bens, Independente de dolo ou culpa de seus prepostos; 

j) 	 responsabilizar-se pela conservação e pela manutenção posterior das 
obras e dos serviços reali:zados em âreas de domínio do Municípi o no 
período de 5 (cinco) anos; 

I) 	 realizar serviços, obras de arte e obras de infra-estrutura , conforme 
descritos e caracterizados no Plano de Trabalho; 

m) permilir à SECRETARI A a execução das obras e serviços previ stos no 
Plano de Trabalho, em áreas de sua jurisdição; 

n) proceder és aquisições de materiais em con formidade com o Plano de 
Trabalho, com observância da tegislação peninente a licitações; 

o) 	 contribuir com os recursos finance iros especificados no § 2°, da 
Cláusula Quarta, para aplicação em conformidade com o Plano de 
Trabalho que integra o presente. 

( 
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
Gabinete do Secretário 

cLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO 

O Convênio será executado em conformidade com o Plano de Trabalho 
Anual e com estrita observância do Manual Operativo do PEMH. aprovado por Resolução do 
Secretário de Agrtcultura e Abastecimento. 

Parágrafo unico - O Plano de Trabalho Anual se rá aprovado pelas 
autoridades signatárias do Convênio, devendo prever todas as atividades a serem desenvolvidas e, 
quando for o caso, os recursos financeiros a sefem repassados ao MUNIClplO a titulo de 
transferências correnles ou de capital. 

cLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FtNANCEIROS 

Serão destinados para a execução do Ptano de Trabalho, Que Integra o 
presente convênio, no corrente exerclcio, recursos financeiros no valor de R$ 7 .681,16 (Sete mil , 
seiscentos e oitenta e um reais e dezesseis centavos). 

§ l' - As despesas da SECRETARIA, para o exerciclo de 2001, serão 
no montante de R$ 4.639,16 (quetro mil, seiscentos e tr inta e nove reais e dezesseis centavos), 
Classificaçáo Funcional Programática 020606130711870000 - PROGRAMA ESTADUAL DE 
MICROBACIAS HIDROGRÁFICAS- Categoria EconOmlca, 349011, 349014, 349030 e 349039, não 
havendo repasse de recursos eo MUNIClplO, 

§ 2' - As despesas do MUNIClpIO, para o exerciclo de 2001, serão no 
montante de R$ 3.044..Q.O arés mil e quarenta e dois reais), Classificação Funcionai Programática 
01.1 	 14. o;;" ,0.:2 .0'::j,. Categoria Econômica. 3~D . 1'*-~ _~ \ 13 ,\4'8 

§ 3' - Os recursos transferidos pela SECRETARIA ao MUNIClpIO, em 
função deste convênio, serão depositadas em conta vinculada, junto a NOSSA CAIXA-NOSSO 
BANCO S.A, situada no municipio ou, no caso de inexistência, em conta vinculada em agência 
localizada em Município vizinho. 

§ 4° - Os saldos dos recursos financeiros transferidos pela 
SECRETARIA, enquanto nilo utilizados, serão aplicados, pelo MUNIClplO, em caderneta de 
poupança aberta junto a NOSSA CAIXA-NOSSO BANCO S.A, nos termos do disposto no artigo 116, 
§ 4' da Lei n' 8. 666, de 21 de Junho de 1993, com redação alterada pela Lei Federal n' 8.883, de 8 
de junho de 1994, observando-se, quanto aos rendimentos assim auferidos, as regras do § 5° do 
citado artigo . 

§ 5' • Cabera ao Munlcipio prestar à SECRETARIA contas da aplicação 
dos recursos que lhe forem repassados, bem como de sua contrapartida, Independentemente da 
apreciação do Tribunal de Contas do Estado. 

§ 6' • As parcelas do Convênio serão liberadas em estrUa conformidade 
com plano de aplicação aprovado, desde que tenha havido comprovação de boa e reguler aplicação 
da parceta antertonmenta transfertda e desde Que não tenha ocorrido nenhuma das hlp6teses 
previstas nos Incisos 11 a 111 do § 3' do artigo 116, da Lei Federal n' 8. 868, de 21 de Junho de 1993, 
com redação eUerada pela Lei Federal n' 8.883, de 8 de Junho de 1994. 

7' - A SECRETARtA e o MUNIClplO poderão, respelladas as 
disponibilidades orçementérias, suplementar recursos para a execução do Ptano de Trabalho, 
mediante termos aditivos 80 presente Convênio. 

cLÁUSULA QUINTA - DA VIG~NCIA 

O presente Convênio terê vigência de 02 (dois) anos a contar de sue 
assinatura, podendo ser prorrogado por períodos de 12 meses, mediante Termos Aditivos, observedo 
o limite de 5 (cinco) anos. 



SECRETARIA DE AGRICUL TURA E ABASTECIMENTO 

Gabinete do Secretário 


Cu\USULA SEXTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 


Este Convênio poderá ser denunciado, durante o prazo de vigência , por 
mútuo consentimento dos partícipes ou por qualqu er urn deles, mediante notificação prévia, CQ ln 

antecedência mínima de 90 (noventa) dias , bem como reSCindido por descumprimento das 
obrigações assumidas ou por infração legal. 

Cu\USULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

o presente Convênio serã publicado, em extrato, no Diário Ofi cial do 
Estado 

CLÁUSULA OITAVA - DO FOR O 

Fica eleilo o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as duvidas oriundas deste Convênio e 
Que não forem resolvidas por comum acordo dos par1icipes . 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Convênio em 2 
(duas) vias de igual teor e forma e para um sô efeito, na presença das testemunhas que também 
subscrevem. 

:S:::::=:.~~ _. . - -_-' 
- Prefeito Municipal 

T eSlemunhas: 

R.G.: 
C .I.C .: 



PLANO ANUAL DE TRABALHO 


MICROBACIA ÁGUA DO PAVÃO/MATÃO 


MUNiCíPIO DE ASSIS 




PLANO ANUAL DE TRABALHO 


IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 


1.1.Municipio ASStS 

1.2.EDR: ASSIS 

1.3.MICROBACIA. ÀGUA l.lO PAVÃO/MATÃO 

1.4.Área da Microbacia Hidrogrilrica : 2974,0 ha , 
1.5.Propriedades Rurais 109 

1.6. Objeto: 

Tendo como obJetivo promover o de senvo lvimento rural, 

entendendo-se por desenvotvlmento rural a ampl iação das oportunidades de 

ut;upaçãu. Illell lOI ia dus 11íve is ue I 811U Cl, ,11 , fl U I JJ' ~ )UUti V l ( luue yer d i das unidades 

de produção, redução dos custos" 111118 ",e;rlelll"çÃu téull co-aylorlallli ca Tudo 

para prop icIa r o aumento do bem-estôl uas populaçaes ruraiS , através da 

IInplantação de sIstemas de produção agropecuária que garantam a 

sustentabilidade soc ioeconamica e ambiental, com plena participação e 

envolv imenlo dos beneficiáriOS (PlOuutores benefiCIados pelo Programa) e da 

sociedade civil organizada 

Objetivos Específicos 

• 	 fortalecer as formas organi za(;rollals de produtores e estll11ul ar a 

partiCipação de toda a comunidade, garantindo a continuidade das 

ações na mlcrobacla, transformando os agricultores e suas famílias em 

agenles de desenvotv llllenlo, 

• 	 conlribulr para a consc ir,nt lzaç<'io de tod8 a COll1ul, lclacle subre a 

necessidade de conservação dos lecursos nalul ôis como cOllcl ,ção 

bás ica para o desenvolvlmenl o rura l sustentável, 

• 	 con tribUir para Viabili zar a recuper<Jção de solos e áreas degradadas . 

através do manejo e uso sustentáv,," cios I ecu(sos llaturals, baseados 

em alternativas tecnol óg icas que aumentem a produção, produllvidade 

e rend a do produtor rural; 

/ 

~._- _. _-------- -_. ;/'
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conservan'l "'---,a...,<:.:Tproteger manar1clais e nascentes, melhorando e 

quantidade e qualidade dos recursos hidricos, 

• 	 minimizar o uso de agrotóxicos, diminuindo os riscos de poluição dos 

recursos naturais, con taminação de alimentos e intoxicação do homem; 

• 	 el iminar os problemas de erosão causados pelas est radas ru rais, 

reduzindo os custos de manutenção dessas: 

• 	 fomentar o reflorestamento, atraves da recomposição e mallutenção 

das matas nas margens dos cursos d'agu8 ( matas ciliares) e demais 

areas de preservação permanente, 

• 	 raciona lizar os esforços e recursos federais , estaduais e municipais, de 

acordo COIll as necess idades e plioridades Identificadas pe las 

comunidades, tomando como base de analise e Intervenção a 

Illlcrobacia hidrográfica, e 

• 	 capacitar os agricultores para o gerenciamento eficiente do própr io 

negócio, levando em cO ll ta a Ilecessidade de conservação dos 

recursos naturais. 

; /,
c 	 • 



METAS 


As estimati vas para o desenvolvimellto do Ptano Anuat de 2001 são 

Elaboração de Projetos tndlviduals de PlOprledades (20), e Projetos 

de Empreendimentos Comunitários, para deflnil os beneficiários e/ou grupos de 

beneficiários das atiVidades apoiadas pelo Pmojl alll8 (PIP s e PECs) 

Adequação de estradas rUI <lIS, elabol·ação de 05 projetos e 

execução dos trabalhos de estradas muniCipaiS com tecnologias diverSificadas 

atendendo o grau de exigência social. 

Uso de barreiras mecãnicas jJcH:3 reler as águas do escorrilllel \1 0 

superficial para condução segura para os ccillais de drenagem I\alural, 300 Ila 

Mlnimlzação dos riscos de conlamlnação de cursos d'água com o 

uso de um abastecedouro comunitário 

Capacitação de familias de produtores rurais na gestão de suas 

unidades de produção 

Forlalecimento de aSSOCiação de produlores. 

( / 
í . 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO 

ATIVIDADE META UNID. J F M IA I M : J J .A S O I N I D , ' I 

Elaboração dos PrOJelos Incilviduais de : i I : II i , I 

Propriedades ! 20 , I I I I 
I 
, , 

I 
I X . x x 

, 
ix I , I I

Elaboração dos ProJelos de Empreendimentos I ! ,, 2 x xI I, i· I ,
I 

! 
, , Comunitários , I r­ i I 

I 

, i 
, ,

I x , Elaboração do Projeto e execução dos trabalhos de i 5 ! X , XI , 
, 
I 

I , 
I 

I , 
I,!Adequação de Estradas Rurais . I, I i I 

,, ; I IIExecução de práticas de manejo adequado do solo I ., 
" 

I 
I 
, I I ,! , 

I I 
I I !i e controle de polUição I 
I - - I , 

~ Terraceamento 300 ha ' x x X 
Abastecedouro comunitário 

Capadtação dos beneficiários 4 Curso 

~Or1areC!mentc das formas organIzacionais 

Previsão de inicio Julho 2001 - PreVisão de termino: Dezembro/2001 

::x-' , x x 

x 

x 

x 

c/ ;'// / r' 
-~ 

PREFEITO(A) MUNICIPAL 

~<' 

.--; 
, 

A~/-Á~ j ­ ---~--~- - f 

COORDEN7DA CATI 
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____ ___________________ _ 

PLANO DE APLlCAÇAo DOS RECURSOS 

---------cE"':-;E :-;;=-N-; ""' ­L O"";ME'""'T"OS D E DESPESAS -------T ORIGEM DOS RECURSOS TOTAL 

SM PM 

RECURSOS HUMANOS 3_100,00 3 _042 ,00 6 _142,00 
DIARIAS ------- --;; 3;0- 16 -1 239,16- 2-;09,-:--;0- --­

~~~~~~~~--------- ~~~~-----i~~~~
MATERIAL DE CONSUMO 1_300,00 1_300,00 
QUILOMETRAGEM -------- ----j---------------\ 

SERViÇOS CONSULTORIA -1 
SERViÇOS TERCEIROS - PESSOAS FlslCAS - j-----+----+--­
SERViÇOS TERCEIROS- PESSOAS JURTóTc-Ã-s:1---- ------------- -------­

E/OU CONSERVAÇÃO D~ BENS MÓVEIS_______ t 
----- ------ --"1I ----- --- ------- -- ------­

---.-- ----- ------- - ----- - -- i -- --- -1--- --- -- ­
l--------------- -f OTÃL --- -- - -_~~~~-~_~ 1~ ~~39 , 1~- r-3 O~,OO ~ -~r68{_~~ ~ I 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Os recursos financeiros necessérios para atender o presente convênio serão 

aplicados pelos participes de modo a garantir a execução física do Projeto não havendo 

repasse/transferência de recursos para o MUnicípio_ 

C~:::~=~=- =A~== =---____======'--'2é=:;::,'=P' - ~/'=, ==-­

PREFEITO(A) MUNICIPAL COORDE ACATI 



DECRETO N° 44.962, DE 14 DE JUNHO DE 2000 


Altera dispositivos que especifica do Decreto nO 
41.990 , de 23 de julho de 1997, que organiza o 
Programa Estadual de Microbacias -/ PEMH , e dá 
providências correlatas 

MÁRIO COVAS, GOVER~~ADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no 
uso de suas atribuições legais , 

Decreta : 

Artigo 1° - O inciso V do artigo 6° do Decreto nO 41.990, de 23 de julho 
de 1997, que organiza o Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas - PEMH, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"V - um representante do Conselho Estadual de Recursos Hídricos ". 

Artigo 2° - Fica acrescido ao artigo 6° do Decreto nO 41 .990, de 23 de ju­
lho de 1997 o seguinte § 2°, renumerando-se o parágrafo único como § 1°: 

"§ 2° - O Regimento Interno do Conselho será elaborado pelos seus 
membros e aprovado pelo Secretário de Agricultura e Abastecimento.". 

Artigo 3° - O modelo de convênio, constante do Anexo I a que se refere 
o artigo 7" do Decreto nO 41.990, de 23 de julho de 1997, fica substituído pelo constan­
te do Anexo deste decreto. 

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 14 de Junho de 2000 

MÁR IO COVAS 

ANEXO 

Convênio que entre si celebram o Estado de 
São Paulo , através da Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento e o Município de 
objetivando a implantação do Programa Estadu­
al de Microbacias Hidrográficas PEMH 

Aos de de 2000, o Estado de São Paulo, através da Secre­
taria de Agricultura e Abastecimento, doravante denominada SECRETARIA, neste ato 
representada pelo seu Titular, , RG , devidamente autorizado pelo Go­
vernador do Estado, nos termos do Decreto nO 41.990, de 23 de julho de 1997, altera ­
do pelo Decreto n° , de de de 2000 e o Município de , dora­
vante danominado MUNiCíPIO, representado neste ato por seu Prefeito Municipal, 
RG , devidamente autorizado pela Lei Municipal n° , de de de 2000, 
celebram o presente Convênio, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

cLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

O presente Con vênio tem por objeto a conjugação de esforços para im­
plementação no MUNiCípIO do Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas ­
PEMH, organizado pelo Decreto nO 41 .990, de 23 de julho de 1997, alterado pelo De­
creto nO , de de de 2000, conforme Plano de Trabalho que faz parte integran­
te do presente. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Das Obrigações dos Partícipes 

Constituem obrigações dos partícipes: 



1- da SEC RETARIA 

a) executar as atividades previstas no Plano de Trabalho; 

b) elaborar, em conjunto com o MUNICíPIO e com a participação do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e de associações locais de produtores 
rurais, o Plano de Trabalho Anual; 

c) designar servidores para a execução das atividades previstas no Pia­
no de Trabalho, parte integrante deste Convênio; 

d) repassar ao Município recursos para a execução das atividades pre­
vistas no Plano de Trabalho, no montante fixado no § 10 da Cláusula Quarta; 

e) permitir o uso de bens móveis, gratuita e temporariamente, mediante 
recibo, quando necessários á execução do Plano de Trabalho; 

f) prever, nas propostas orçamentárias dos exercícios subseqüentes, 
recursos para o atendimento às despesas decorrentes deste Convênio; 

g) garantir apoio técnico, treinamento e reciclagem periódicos a todas 
as ações que vierem a ser desenvolvidas em função do Plano de Trabalho; 

h) elaborar normas técnicas e instruções operacionais necessárias à 
execução do Plano de Trabalho; 

i) desenvolver pesquisas para o atendimento de demandas levantadas 
no Município; 

j) fiscalizar e supervisionar a execução, inclusive quanto à qualidade, 
das atividades previstas no Plano de Trabalho; 

I) designar um representante para acompanhar a execução deste Con­
vênio; 

m) exigir do municipio a prestação de contas dos valores repassados 
por conta deste Convênio, informando sobre eventuais irregularidades encontradas, 
para o devido saneamento e 

n) gerenciar o Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas, através 
de mecanismos adequados de acompanhamento, monitoramento e avaliação; 

/I - do MUNICíPIO 

a) executar as atividades previstas no Plano de Trabalho; 

b) elaborar, em conjunto com a SECRETARIA e com a participação do 
Conselho Municipa! de Desenvolvimento Rural e de associações locais de produtores 
rurais, o Plano de Trabalho Anual; 

c) colaborar na execução de levantamentos topográficos e estatisticos; 

d) designar servidores de seu quadro para a execução das atividades 
decorrentes do Plano de Trabalho, observadas as disposições legais e regulamenta­
res pertinentes, respondendo pelos encargos trabalhistas , previdenciários e demais; 

e) treinar pessoal, em conjunto com a SECRETAR!A, em conformidade 
com o Plano de Trabalho; 

f) aplicar, na forma estabelecida no Plano de Trabalho, os recursos es­
taduais e municipais alocados para a execução deste Convênio; 

g) prever, nas propostas orçamentárias dos exercícios subseqüentes, 
recursos necessários para o atendimento ás despesas decorrentes deste Convênio; 

h) recolher, ao Tesouro do Estado , as importãncias não empenhadas 
até o final do exercício, destinadas pela SECRETARIA à execução do Convênio; 

i) zelar pela guarda e conservação dos bens cujo uso lhe for permitido, 
restituindo-os ao Estado de imediato , em boas condições de conservação, ressalvado 
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o desgaste natural provocado pelo seu uso, nos casos de denúncia, término do prazo 
de vigência ou rescisão do Convênio, bem como responder por quaisquer danos aos 
referidos bens, independente de dolo ou culpa de seus prepostos; 

j) responsabilizar-se pela conservação e pela manutenção posterior das 
obras e dos serviços realizados em áreas de domínio do Municipio no período de 5 
(cinco) anos; 

I) realizar serviços, obras de arte e obras de infra-estrutura, conforme 
descritos e caracterizados no Plano de Trabalho; 

m) permitir à SECRETARIA a execução das obras e dos serviços pre­
vistos no Plano de Trabalho. em áreas de sua jurisdição; 

n) proceder às aquisições de materiais em conformidade com o Plano 
de Trabalho, com observáncia da legislação pertinente a licitações; 

o) contribuir com os recursos financeiros especificados no § 2°, da 
Cláusula Quarta, para aplic<3ção em conformidade com o Plano de Trabalho que inte­
gra o presente. 

CLÁ.U SULA TERCEIRA 

Da Execução 

O Convênio será executado em conformidade com o Plano de Trabalho 
Anual e com estrita observância do Manual Operativo do PEMH, aprovado por Reso­
lução do Secretário de Agricultura e Abastecimento. 

Parágrafo único - °Plano de Trabalho Anual será aprovado pelas auto­
ridades signatárias do Convênio, devendo prever todas as atividades a serem desen­
volvidas e, quando for o caso, os recursos financeiros a serem repassados ao MUNI­
Cí PIO a título de transferências correntes ou de capital. 

cLÁUSULA QUARTA 

Dos Recursos Financeiros 

Serão destinados para a execuçâo do Plano de Trabalho, que integra o 
presente convênio, no corrente exercício, recursos financeiros no valor de R$ ( ). 

§ 1° - As despesas da SECRETARIA, para o exercício de , serão 
no montante de R$ ( ), Classificação Funcional-Programática 
Categoria Econômica 

§ 2° - As despesas do MUNICíPIO, para o exercício de , serão no 
montante de RS ( ), Classificação Fun­
cional-Programàtica Categoria Econômica 

§ 3° - Os recursos transferidos pela SECRETARIA ao MUNiCípIO, em 
função deste Convênio, serão depositadas em conta vinculada, junto a Nossa Caixa­
Nosso Banco S.A., situada no município ou, no caso de inexistência, em conta vincu­
lada em agência localizada em Município vizinho. 

§ 4° - Os saldos dos recursos financeiros transferidos pela SECRETA­
RIA, enquanto não utilizados, serão aplicados , pelo MUNiCípIO, em caderneta de 
poupança aberta junto á Nossa Caixa-Nosso Banco SA , nos termos do disposto no 
artigo 116, § 4°, da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, com redação alterada pela 
Lei Federal nO 8.883, de 8 de junho de 1994, observando-se, quanto aos rendimentos 
assim auferidos . as regras do § 5° do citado artigo. 

§ 5° - Caberá ao MUNICíPIO prestar á SECRETARIA contas da aplica­
ção dos recursos que lhe forem repassados, bem como de sua contrapartida, inde­
pendentemente da apreciação do Tribunal de Contas do Estado. 



· . 


§ 6° - As parcelas do Convênio serão liberadas em estrita conformidade 
com plano de aplicação aprovado, desde que tenha havido comprovação de boa e 
regular aplicação da parcela anteriormente transferida e desde que não tenha ocorrido 
nenhuma das hipóteses previstas nos incisos 11 e 111 do § 3° do artigo 116 da Lei Fede­
ral nO 8.666, de 21 de junho de 1993, com redação alterada pela Lei Federal nO 8.883, 
de 8 de junho de 1994. 

§ 7° - A SECRETARIA e o MUNICíPIO poderão, respeitadas as disponi­
bilidades orçamentári as, suplementar recursos para a execução do Plano de Trabalho, 
mediante termos adi tivos ao presente Convênio. 

CLAUSUUI, QU INTA 

Da Vigência 

O presente Convênio terá vigência de 2 (dois) anos, a contar de sua as ­
sinatura , podendo ser prorrogado por períodos de 12 meses , mediante Termos Aditi ­
vos, observado o limite de 5 (cinco) anos. 

CLAUSULA SEXTA 

Da Denúncia e da Rescisão 

Este Convênio poderá ser denunciado , durante o prazo de vigência , por 
mútuo consentimento dos participes ou por qualquer um deles, mediante notificação 
prévia , com antecedéncia mini ma de 90 (noventa) dias , bem como rescindido por 
descumprimento das obrigações assumidas ou por infração legal. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Publicação 

O presente Convênio será publicado, em extrato, no Diário Oficial do 
Estado. 

cLAUSULA OITAVA 

Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital , com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas oriundas deste 
Convênio e que não forem resolvidas por comum acordo dos partícipes. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Convênio em 2 
(duas) vias, de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas 
que também subscrevem. 

Secretário de Agricu·ltura e Abastecimento 

PREFEITO MUNICIPAL 
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Alterações : 

Órgão: 

Categoria : Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Termos Descritores: 
~ICROBACIAS.. HIDROGRÁFICAS; PROGRAMAS AMBIENTAIS ; 

Agricultura o Abastecimento: Programas ~e-«Govorno 

Organiza o ..Programa" ..Estadual" ~e" *Microbacias" Hidrográficas - PEMH e dá providências 
correlatas 

MÁRIO COVAS, Governador do Estado~'" São Paulo, no uso ~e" suas atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1.' - Fica organizado. nos termos do presente decreto, o ..Programa" "Estadual" ~e" 


*Microbacias" Hidrográfi cas - PEMH, a ser desenvolvido pela Secretaria ~... Agricultura e 

Abastecimen to. 
DOS OBJETIVOS BÁSICOS 
Artigo 2° - O »Progra ma.. »Estadual~~", »Microbacias" Hidrográficas - PEMH tem por objetivos: 
I - promover o desenvolvimento rural através ~e.. sistemas ~e.. produção agropecuária que garantam a 
sustentabilidade sócio-econômica e ambiental ; 

11 - estimular a participação dos produtores rurais e da sociedade civ il nas atividades ~e'" que trata o 

inciso anterior. 

Artigo 3.' - São instrumentos bésicos do ..Programa.. » Estadual4C »de.. ~icrobacias4C Hidrogréficas ­
PEMH: 

I - Unidade »d... Gerenciamento do »Programa4C - UGP; 

11 - Conselho Consunivo »Estadual~. 


DA UNIDADE »DE~GERENCIAMENTO DO » PROGRAMA.. - UGP 

Artigo 4.' - A Unidade »de« Gerenciamento do »Programa« - UGP, subordinada diretamente ao 

Secretério ~... Agricuttura e Abastecimento, será integrada por servidores especialmente designados 

pelo Titular da Pasla. 

DO CONSELHO CONSULTIVO »ESTADUAL .. 

Artigo 5.' - Caberé ao Conselho Consultivo »Estadual,,: 

I - supervisionar o desenvolvimento do » Programa« »Estadual« »d...»Microbacias« Hidrogréficas ­
PEMH, propondo as correções e os aperfeiçoamentos necessários; 
II _colaborar na elaboraçao do orçamento anual do »Programa~ e no acompanhamento ~e" sua 

execução; 
111 - difundir o »Programa«; 

IV - zelar pelo cumprimento das metas e objetivos do »programa ... 

Artigo 6.' - O Conselho Consultivo " Estadual" será composto pelos seguintes membros, designados pelo 

Secretário ~... Agricunura e Abastecimento: 

I - um representante da Secretaria t4de~ Agricultura e Abastecimento; 

11 - um representante da Secretaria da Fazenda; 

111 - um representante da Secretaria do Meio Ambiente; 

IV - um representante da Secreta ria »de.. Recursos Hldricos , Saneamento e Obras ; 

V - um representante do Comitê ~e« Bacias Hidrográficas; 
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VI - dois representantes ~~ Universidades Estaduais; 


VII - oito representantes »de~ Conselhos Regionais »de+t Desenvolvimento Rural. 

Parãgrafo único - Caberá ao Gerente Geral do ~Programa~, designado pelo Secretário ~~~ Agricultf.. ~a;---bL;-::';':::;~__J 

e Abastecimento, exercer as funções »dete Secretârio Executivo do Conselho Consultivo »Estadual-«. 
DAS DISPOSiÇÕES FINAIS 
Artigo 7.° - Fica o Secretário ~ef4 Agricultura e Abastecimento autorizado a celebrar convênios com 

municlpios, associações, sindicatos e cooperativas »de.. produtores rurais , na forma dos modelos 


constantes dos Anexos I e 1/ , bem como denunciá-los, rescindi-los, ou aditá-los para fins ~e+f prorrogação 

»de~ vigência e suplementação )tde-« recursos . 


Parágrafo único - fica delegada competência ao Secretário »d~ Agricultura e Abastecimento para 

permitir o uso »de," bens móveis necessários à execução dos convênios »de.. que trata este artigo. 

Artigo 8.° - A instrução dos processos referentes a cada convênio deverá compreender manifestação da 

Consultoria Juridica que serve à Pasta e a observência do disposto nos artigos 5.°, incisos II a V e 8.° do 

Decreto N' 40.722, ~e~ 20 ~~ março »de," 1996, cabendo, ainda, após a assinatura do instrumento 
respectivo, a adoção do procedimento estipulado no artigo 11 do referido regulamento. 

Artigo 9.° - A Secretaria ~e+tAgricultura e Abastecimento proporá anualmente a consignação em seu 

orçamento das dotações orçamentárias necessárias às despesas !ijtde-« responsabilidade do Estado, 


decorrentes da execução do "Programa~ ..Estadual~ »de," !+Microbacia"," Hidrográficas - PEMH. 

inclusive dos convênios »d~que trata o artigo 7.° deste decreto. 


Artigo 10 - Este decreto entrará em vigor na dala ~e~ sua publicação, ficando revogados os Decretos nO 

27 .329. »de~ 3 »de~ setembro »de.. 1987 e n° 36.636, »de" 7 »de~ abril »de.. 1993. 

Palácio dos Bandeirantes, 23 »de~julho »de.,. 1997 

MÁRIO COVAS 

Francisco Graziano Neto 
Secretário »d~ Agricultura e Abastecimento 
Antônio Angarita 

Secretário do Governo e Gestão Estratégica 

Publicado na Secretaria »de" Estado do Governo e Gestão Estratégica, aos 23 »d~julho »de" 1997. 


ANEXO I 

Convênio que entre si celebram o Estado ~e+1 São Paulo, através da Secretaria »de," Agricultura e 

Abastecimento e o Municlpio »de" , objetivando a implantação do ,.Programa .. !+Estadual" »de~ 


»Microbacias~ Hidrográficas - PEMH 

Aos »d~ ~e.., O Estado ~~ São Paulo , através da Secretaria ~~ Agricunura e 

Abastecimento. doravante denominada SECRETARIA, neste ato representada pelo seu Titular , , 

R.G . • devidamente autorizado pelo Governador do Estado, nos termos do DECRETO N' 41 .990, ~e~ 


23 i*de~julho ~~ 1997, e o Municlpio »de4C • doravante denominado MUNIClpIO, representado 

neste ato por seu Prefeito Municipal, , R.G. ,devidamente autorizado pela Lei Municipal 

nO , ~e~ ~e44 »d~ , celebram o presente Convênio , mediante as condições e cláusulas 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

O presente Convênio tem por objeto a transferência »de~ recursos financeiros, visando, mediante a 
conjugação »de+l esforços , a implantação, no MUNiCíPIO, do "Programa+l"Estadualff »de« 

!+Microbaciasfl Hidrográficas - PEMH organizado pelo DECRETO N' 41.990, I'jIde« 23 ~eff julho ttde~ 


1997, conforme Plano ~e4C Trabalho que faz parte integrante do presente. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Das Obrigações dos PartIcipes 
Constituem obrigações dos participes: 

I - da SECRETARIA: 

a} designar servidores para a execução das atividades previstas no Plano ~~ Trabalho constante do 

Anexo I deste Convênio; 

b) repassar ao MUNIClplO recursos para a execução das atividades previstas no Plano »d~ Trabalho, no 
montante fixado na Cláusula Quarta ; 

c) permitir o uso ~e~ bens móveis , gratuita e temporariamente, mediante recibo, quando necessários à 

execução do Plano »d~ Trabalho; 

d) prever, nas propostas orçamentárias dos exercícios subseqüentes, recursos para o atendimento às 

despesas decorrentes deste Convênio; 

e) garantir apoio técnico, treinamento e reciclagem periódicos a todas 85 ações que vierem a ser 
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desenvolvidas em função do Plano »de.,. Trabalho; 

f} elaborar normas técnicas e instruções operacionais necessárias ã execução do Plano »de.. Trabalh Ot"-_-t;~:::::;:::';'::"_...J 
g) desenvolver pesquisas para o atendimento »de.. demandas levantadas no MUNIC[PIO· 
h) fiscalizar e supervisionar a execução, inclusive quanto à qualidade, das atividades prevj~tas no Plano 
»de., Trabalho ; 
I) designar um representante para acompanhar a execução deste Convênio; 
m) exigir a prestaç~o »de« contas ao MUNIC[PIO dos valores repassados por conta deste Convênio, 
informando sobre eventuais irregularidades encontradas, para o devido saneamento. 
II - do MUNIC[PIO: 
a) colaborar na execução H-dei( levantamentos topográficos e estatfsticos; 

b) designar servidores ~e+1 seu Quadro para a execução das atividades decorrentes do Plano »de~ 


Trabalho, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, respondendo pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários e demais; 

c) treinar pessoal em conjunto com a SECRETARIA, em conformidade com o Plano »de" Trabalho; 
d) aplicar, na forma estabelecida no Plano »de« Trabalho, os recursos estaduais e municipais alocados 

para execução deste Convênio; 

e) prever, nas propostas orçamentárias dos exercícios subseqOentes, recursos necessários para o 

atendimento às despesas decorrentes deste Convênio ; 

f} recolher, ao Tesouro do Estado, as importâncias não empenhadas at o final do exerclcio, destinadas 

pela SECRETARIA à execução do Convênio; 

g) zelar pela guarda e conservaç~o dos bens cujo uso lhe for permitido, restituindo-os ao Estado WJe11 

imediato, em boas condições »d~ conserva~o, ressalvado o desgaste natural provocado pelo seu uso, 

nos casos ~~ denúncia, término do prazo )+de .. vigência ou rescisão do Convênio, bem como 

responder por quaisquer danos aos referidos bens, independente »de+! dolo ou culpa »de« seus 

prepostos; 

h) responsabilizar-se pela conservação e pela manutenção posterior das obras e dos serviços realizados 
em áreas ~e« domlnio do MUNlcfPIO no perlodo »de+! 5 (cinco) anos; 

i) realizar serviços, obras ~e" arte e obras ~de" infra-estrutura, conforme descritos e caracterizados no 

Plano »cf.., Trabalho; 

j) permitir à SECRETARIA a execução das obras e serviços, previstos no Plano »cfe« Trabalho, em áreas 

~... sua jurisdição; 

I) proceder às aquisições w:te~ materiais em conformidade com o Plano ~e" Trabalho , com observância 

da legislação pertinente a licitações; 

m) contribuir com os recursos financeiros especificados no § 2.0 da Cláusula Quarta, para aplicação em 

conformidade com o Plano »d... Trabalho que integra o presente. 

CLAUSULA TERCEIRA 

Da Execuç~o 


O Convênio será executado em estrita obediência ao Plano »de« Trabalho constante do Anexo I, 

elaborado com a participação do Conselho Municipal »de« Desenvolvimento Rural e »de« associações 

locais ~e«, produtores rurais. 
CLAUSULA QUARTA 
Dos Recursos Financeiros 

Serão destinados para a execução do Plano ~e44 Trabalho, no corrente exercício, recursos financeiros no 


valor »de~ R$ ( ). 

§ 1.° - As despesas da SECRETARIA para o exerclcio »de., , serão no montante »de., R$ 

( ), Classificação Funcional Programática ,Categoria Econômica 

§ 2.. - As despesas do MUNIC[PIO para o exerclcio »de+! , ser~o no montante WJ... R$ ( ), 

Classificação Funcional Programática , Categoria Econômica . 

§ 3.° - Os recursos repassados pela SECRETARIA ao MUNIC!PIO deverão ser movimentados em conta 

especial do Govemo Municipal, junto à agência local do Banco do Estado »d... São Paulo S.A. ­
BANESPA. 

§ 4· - Os saldos dos resultados financeiros repassados pela SECRETARIA, enquanto nao utilizados, serão 

aplicados , pelo MUNIC[PIO, em caderneta »d... poupança aberta junto a instituiç~o finan ceira oficial, nos 

termos do disposto no artigo 116, § 4· da Lei Federal nO 8.666, »de~~ 21 ~e« junho »d"'1993, com 

redação alterada pela Lei Federal nO 8.883, »d... 8 »de+!junho »deoto( 1994, observando-se, quanto aos 

rendimentos assim auferidos, as regras do § 5. 0 do citado artigo. 
§ S. - Caberá ao MUNIC[PIO prestar à SECRETARIA contas da aplicação dos recursos que lhe forem 
repassados, bem como ~e~ sua contrapartida, independentemente da apreciação do Tribunal ~e"" 
Contas do Estado. 
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§ 6.° - As parcelas do Convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano »d~ aplicação 

aprovado, desde que tenha havido comprovação »de.. boa e regular aplicação da parcela anteriormen 


transferida e desde que não tenha ocorrido nenhuma das hipóteses previstas nos incisos II e III do § 3.' lm--"'~---_....I 

artigo 116 da Lei Federal n' 8.666, I+de« 21 »de« junho I+de'i< 1993, com redação alterada pela Lei 

Federal n' 8.883, »de« 8 »de" junho I+de« 1994. 

§ 7.' - A SECRETARIA e o MUNIClplO poderão, respeitadas as disponibilidades orçamentárias, 

suplementar recursos para a execução do Plano »d~ Trabalho, mediante termos aditivos ao presente 

Convênio. 

CLÁUSULA QUINTA 
Da Vigência 

O presente Convênio terá vigência ~~ 2 (dois) anos a contar ~e« sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por perlodo »de« 12 (doze) meses, mediante termos aditivos, observando o limite »de« 5 
(cinco) anos. 
CLAUSULA SEXTA 
Da Denúncia e Da Rescisão 

Este Convênio poderá ser denunciado, durante o prazo ~e.. vigência, por mútuo consentimento dos 

partIcipes ou qualquer um deles , mediante notificação prévia, com antecedência minima ~e+l90 


(noventa) dias, bem coma rescindida par descumprimento das obrigações assumidas ou por infração legal. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Publicação 

O presente Convênio será publicado, em extrato, no Diário Oficial do Estado. 

CLAUSULA OITAVA 

Do Foro 
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirímir as dúvidas oriundas deste Convênio e que não forem resolvidas por comum acordo 

dos participes. 
E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Convênio em 2 (duas) vias ~e-« igual teor e forma 

e para um só efeito, na presença das testemunhas que também subscrevem. 

SECRETARIO ~DE~ AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

PREFEITO MUNICIPAL 

TESTEMUNHAS: 

1 . ~____________________ 
R.G. 

CIC 

2.~_________ 
R.G. 
CIC 

ANEXO II 

Convênio que entre si celebram o Estado ~~ São Paulo. através da Secretaria I+de~ Agricultura e 

Abastecimento e (associação/sindicato/cooperativa), objetivando o desenvolvimento do ~Programa« 


~Estadual~ ~e« *Microbacias44 Hidrográficas - PEMH. 

Aos »de«< I+de~, o Estado »de« São Paulo, através da Secretaria »de•• Agricultura e 

Abastecimento, neste ato representada pelo seu Titular , R.G. , devidamente autorizada nas 
termos do DECRETO N' 41.990, »de« 23 »de~julho H>de« 1997, doravante denominada SECRETARIA 

e , neste ato representado(a) pelo seu Presidente , R.G. , doravante denominado 

(a) CONVENENTE, nos termos »de.. seus Estatulos, resolvem celebrar o presente Convênio, mediante as 
condições e cláusulas seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

O presente Convênio tem por objeto a permissão »de.. uso gratuito »de~ bens, visando a execução »de~ 


atividades do »Programa~ ~Estadualfl »de~ ~icrobaciasfl Hidrográficas - PEMH, instituldo pelo 

DECRETO N' 41.990, »de~ 23 »de«julho »de.. 1997, em conformidade com o Plano »de« Trabalho 

constante do Anexo I. 
CLAUSULA SEGUNDA 

Das Obrigações dos Participes 

Constituem obrigações dos participes: 

I - da SECRETARIA 

a) permitir o uso gratuito, pelo tempo ~~ vigência deste Convênio, dos bens móveis discriminados no 

Plano .»defl Trabalho, mediante recibo; 

b) coordenar a execução das atividades previstas no Plano »de« Trabalho, avaliando e divulgando seus 

resultados; 
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c) designar um representante para acompanhar a execução deste Convênio. 

11 - do CONVENENTE: 

a) executar as atividades previstas no Plano ~e~ Trabalho . 

b) estabelecer, »d... comum acordo com a SECRETARIA, regulamento para O cadastramento »de~ 


produtores rura is e a utilização, por estes, dos bens discriminados no Plano HK1e.. Trabalho ; 

c) responsabilizar-se pela guarda, manutenção e conservação dos bens cujo uso lhe for permitido: 

d) restituir à SECRETARIA, ao término da vigência deste Convênio , os bens recebidos, em boas condições 

»Kj~ conselVação, ressalvado o desgate natural provocado pelo seu uso, bem como responder por 

quaisquer danos aos referidos bens, independente ~e+4 dolo ou culpa »de~ seus prepostos ou dos 

produtores rurais usuários dos bens: 

e) divulgar o presente Convênio permitindo a participação »deo« todos os agricultores da região da 

microbacia. independentemente »deif:{ sua condição ;;de+; associado; 

f) assumir a responsabilidade por danos ou prejuízos a terceiros, por motivo »de.. dolo, negligência ou 

imperfcia ~e", seus prepostos ou dos produtores rurais usuários dos bens; 

g) colabora r com a SECRETARIA para a concessão das subvenções econômicas a produtores rurais 

previstas no artigo 1.° e seguintes das Disposições Transitórias da Lei nO 8.421, ~e.fi 23 »de« novembro 

»de441993. 

Parágrafo único - O regulamento a que se refere a alrnea "b" do inc1so li, desta Cláusula. estabelecerá 

critérios, responsabilidades e as demais condições necessárias para a participação dos produtores 
cadastrados no ..Programa~. 


CLAUSULA TERCEIRA 

Da Divulgação 

A SECRETARIA e o CONVENENTE comprometem-se a fazer menção ao presente Convênio sempre que 

for divulgado o andamento ou os resultados dos trabalhos dele decorrentes. 

CLAUSULA QUARTA 

Da Vigência 

O prazo »de~ vigência deste Convênio será »deIM ) anos, a contar HK:fe" sua assinatura. 

cLAUSULA QUINTA 

Da Denúncia e Da Rescisão 

Este Convênio poderá ser denunciada, durante o prazo ~e" vigência, por mútuo consentimento dos 

partícipes ou por qualquer um deles. mediante notificação prévia, com antecedência mrnima ~e..: 90 

(noventa) dias, bem como rescindido por descumprimento das obrigações assumidas ou por infração legal. 

cLAUSULA SEXTA 

Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capitar, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir as dúvidas oriundas deste Convênio e que não forem resolvidas por comum acordo 

dos participes. 

E, por estarem justos e acordados, assi nam o presente Convênio em 2 (duas) vias »d~ igual teor e forma 

e para um só efeito , na presença das testemunhas que também o subscrevem. 
SECRETARIO Il>DE~AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

p/CONVENENTE 

Testemunhas: 

1.-0;-_______ 

R.G. 
CIC 

2-0;-______ _ 

R.G. 

CIC 
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PARECER JURíDICO 

PROJETO DE LEI N°. 240/2005 
PARECER N°. 30712005 

"Dá nova redação ao art. 1° da Lei 
Municipal nO. 3.895 , de 22 de 
fevereiro de 2000 ." 

o Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo 

Municipal dá nova art. 1° da Lei Municipal nO. 3.895, de 22 de 

fevereiro de 2000. 

Não se verifica vício de iniciativa e o projeto está 

elaborado consoante legislação vigente. 

Assim, o projeto poderá ser apreciado, discutido 

e votado pelo Plenário, sendo o quorum necessário para a sua 

aprovação o de maioria simples nos termos regimentais . 

É o parecer. 

Assis, 01 de d 

DANlEEl 
Assessor Técnico Ju 
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